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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2026/SEDUC 

 
CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DE SANTA MARIA DA BOA VISTA/PE. 

 
Processo Administrativo nº 001/2026/SEDUC 

 
OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia referente à ensaios 
laboratoriais de solos, com sondagem percussiva, os quais serão utilizados para obras 
localizadasno Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
DATA DA SESSÃO 
03/08/2026 

 

 
PERÍODO DE RECEPÇÃO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

De 28/07/2026 às 08h00min do dia  03/08/2026 
 

 
HORÁRIO DE DISPUTA 

Das 08h01min até 14h01min 
 

 
PREFERÊNCIA: ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026/SEDUC 

Processo Administrativo n° 001/2026/SEDUC 

 
Torna-se público que a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Santa Maria 

da Boa Vista/PE, por meio do seu agente de contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas 

aplicáveis. 

 

 
Data da sessão: 

Horário da Fase de Lances: 08h01minh às 14h01minh 
Critério de Julgamento: menor preço GLOBAL 

 
1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia referente à ensaios 
laboratoriais de solos, com sondagem percussiva, os quais serão utilizados para obras 
localizadas no Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço unitário, nos termos do 

art. 46, II da Lei nº 14.133/2021, considerando que a quantificação dos furos de sondagem 

é variável conforme as condições do terreno. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada no www.bll.org.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedoresregistrados no Sistema 

de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
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expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.2.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

2.2.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 
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2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto,até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nasleis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentosda empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
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Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Diretae seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 

registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

 
3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 
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3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de 1,00 %. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
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primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.3. 5.6.1.contiver vícios insanáveis; 

5.6.4. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.6.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.6. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

mailto:smbvcpl.seduc@gmail.com


Rua Tiradentes, n.º 39 – Senador Paulo Guerra – Santa Maria da Boa Vista/PE 

CEP 56.380-000 - CNPJ: 30.382.029/0001-46 – E-mail: smbvcpl.seduc@gmail.com 

 

 

 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidadede esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterema substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geralda União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de 1 hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvoaqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessãoserá suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objetoe as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de até um (01) dia útil, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
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fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

ContrataçãoDireta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstosnos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivojustificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

mailto:smbvcpl.seduc@gmail.com


Rua Tiradentes, n.º 39 – Senador Paulo Guerra – Santa Maria da Boa Vista/PE 

CEP 56.380-000 - CNPJ: 30.382.029/0001-46 – E-mail: smbvcpl.seduc@gmail.com 

 

 

 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

coma multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)Se a multa aplicada e 

as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para  as penalidades de 
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impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.9. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.10. as peculiaridades do caso concreto; 

8.11. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.12. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.13. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

mailto:smbvcpl.seduc@gmail.com


Rua Tiradentes, n.º 39 – Senador Paulo Guerra – Santa Maria da Boa Vista/PE 

CEP 56.380-000 - CNPJ: 30.382.029/0001-46 – E-mail: smbvcpl.seduc@gmail.com 

 

 

 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. fixar prazo para que possa haver adequação das 

propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
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seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.12.2. APENDICE A – Projeto Básico / Inspiração 

9.12.3. ANEXO II - Proposta de preços; 

9.12.4. ANEXO III – Declarações; 

9.12.5. ANEXO IV – Minuta Do Contrato 
 

 
Santa Maria da Boa Vista, XX de janeiro de 2026. 

 
 
 

 
FABIANA RIBEIRO GRANJA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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Anexo I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia referente à ensaios 
laboratoriais de solos, com sondagem percussiva, os quais serão utilizados para obras 
localizadasno Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2 A presente contratação não configura fracionamento de objeto, nos termos do art. 75, §3º 
da Lei nº 14.133/2021, considerando que a execução unificada dos serviços de sondagem de  
obras assegura uniformidade metodológica, economia de escala e simplificação da gestão 
contratual 
 
Estimativa do Objeto e valor: 
 

Item Descrição Unid CATSER QUANT 
Valor Total 

Máx. 
Permitido. 

1 

Execução de sondagem percussiva, com ensaios 
de penetração a cada metro conforme Norma 
Técnica NBR 6484 até a profundidade de 8,0m ou 
impenetrável, o que ocorrer primeiro, incluindo a 
mobilização e desmobilização de equipe e 
equipamentos, e relatório de sondagem e a ART. 

UND 965 23 R$ 28.771,16 

 
Cronograma: 
 

ORDEM ESCOLA BENEFICIADA/LOCAL OBRA A SER CONSTRUÍDA 

01 Escola Maria da Purificação Barros Escola 

02 Creche AG 15 – Projeto Fulgêncio Creche 

03 Módulo Esportivo – Orla Mançanzeira Módulo esportivo 

 

QUANTITATIVOS FUROS DE SONDAGEM 

ORDEM TIPO DE OBRA FUROS POR 
OBRA 

TOTAL DE OBRAS TOTAL DE FUROS 

01 Escola Maria da 
Purificação Barros 

07 furos por 
escola 

01 Escola 07 furos 

02 Creche 07 furos por 
creche 

01 Creche 07 furos 

03 Módulo Esportivo 09 furos por 
módulo 

01 Módulo 
Esportivo 

09 furos 

TOTAL GERAL DE FUROS: 23 FUROS DE SONDAGEM 

 



 
  

Rua Tiradentes, n.º 39 – Senador Paulo Guerra – Santa Maria da Boa Vista/PE   
CEP 56.380-000 - CNPJ: 30.382.029/0001-46 – E-mail: smbvcpl.seduc@gmail.com   

1.2 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum de 
engenharia, conforme artigo 6, inciso XXI, alínea “a”, da Lei n° 14.133 de 2021. 
 
1.3 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.3.1 - O fornecimento de serviços não é enquadrado como continuado. 
 
2.0 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3.0 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.0 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 - Requisitos Gerais: 
4.1.1 - Trata-se da prestação de serviço comum de engenharia, de ensaios laboratoriais dos solos, 
a ser contratado mediante dispensa de licitação, na forma eletrônica. 
4.1.2 - Os serviços deverão atender as necessidades do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE. 
4.2 - Requisitos Legais: 
4.2.1 - O objeto deste Termo de Referência se enquadra como serviço comum de engenharia, 
cabendo a Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, por menor preço global oferecido, nos 
termos do art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021. 
4.3 - Requisitos da Contratação: 
4.3.1 - Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 
4.3.2 - Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 
4.3.3 - Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. 
4.3.4 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais 
como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Fiscal do Contrato. 
4.3.5 - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua habilitação 
na licitação e contratação. 
4.3.6 - A Contratada deverá realizar os serviços sempre zelando pela qualidade do serviço. 
4.3.7 - Executar o o serviço com rapidez e eficiência. 
4.3.8 - Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da 
contratação. 
 
4.4 - Subcontratação 
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4.4.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de 
subcontratação para a execução dos serviços, exceto quando estiver vinculado à prestação de 
serviços acessórios. 
 
4.5 – VISTORIA: 

4.5.1- A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 9 horas às 12 horas.   

4.5.2- Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  

4.5.3- Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5.4- Caberá a possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 

4.5.5- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.5.6- É recomendável aos participantes do presente certame a realização da visita técnica, 
podendo para tanto apresentar o Atestado de Visita Técnica ao local do serviço a ser fornecido 
pela Secretaria Solicitante, em nome da empresa constando que a mesma, através de seu 
responsável técnico, visitou os locais onde serão executados os serviços, constatando as condições 
de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, objeto desta licitação. A visita 
deverá ser agendada com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas). 

4.5.7- A empresa licitante, a seu critério, poderá renunciar a visita técnica sendo, neste caso, 
necessário apresentar declaração formal assinada pelo responsável e/ou preposto da empresa 
licitante, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre os locais dos serviços, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do 
conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

4.5.8 A vistoria será realizada no dia 31/07/2026, às 09h00min, com concentração na sede da 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. O não comparecimento não desobriga o 
licitante do conhecimento pleno das condições locais 

4.6 – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO: 

4.6.1 - Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do 
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licitante, proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O 
consórcio ainda enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando o aumento na 
competitividade. 

4.6.2 - Poderão participar da licitação pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio, sendo 
vedada a participação de empresas consorciadas em mais de um consórcio ou isoladamente, bem 
como a participação de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio. 

4.6.2.1- As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além 
dos demais documentos exigidos no Edital, a comprovação de compromisso público de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, por escritura pública ou documento 
particular, nos termos do disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6.3 - A apresentação do termo de apresentação do Termo de Compromisso público ou particular 
de constituição de Consórcio, subscrito pelas consorciadas, deverá prever: 

I -Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do consórcio perante a 
Administração; 

II - Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 

III - Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada até o 
final da execução do contrato, sem prévia e expressa anuência do contratante, ficando a 
substituição de consorciado condicionada à comprovação de que a nova empresa a integrar o 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 
mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; 

IV - Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o 
prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação; 

V - Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o percentual de 
participação de cada uma em relação ao serviço previsto 

VI - A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim como 
de integrar mais de um consórcio. 

VII - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 4.6.2.1. 

IX - Será exigido do consórcio o acréscimo de 10 % (dez) sobre o valor exigido de licitante 
individual para a habilitação econômico-financeira. 

4.6.4 - O acréscimo previsto no item IX não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, 
de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
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4.6.5 - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido nos itens 4.6.1 e 4.6.3. 

4.7 - Garantia da contratação 
 
4.7.1 - Considerando o valor estimado da contratação (`R$ 28.771,16`), enquadrado como de 
pequeno valor nos termos do art. 96, §3º da Lei nº 14.133/2021, fica dispensada a exigência de 
garantia contratual. Caso a Administração opte por exigi-la, o percentual será de até 5% (cinco por 
cento) sobre o valor do contrato, nas modalidades do art. 96, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.0 - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1 - Das Especificações dos serviços: 
5.1.1 - O prazo para início dos serviços será de até 15 (quinze) dias corridos contado do 
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal de Santa Maria da Boa 
Vista/PE. 
5.1.2 - A sondagem a percussão (SPT) deverá seguir as recomendações da ABNT NBR 6484/2020 - 
Solo — Sondagem de simples reconhecimento com SPT — Método de ensaio, entre outras 
cabíveis ao serviço, atravessando todas as camadas de solo mole até encontrar o impenetrável. A 
investigação incluirá ainda a indicação do nível do lençol freático em cada furo de sondagem e, 
após a conclusão da sondagem será feito o reaterro do furo e demais operações necessárias à 
segurança do local da sondagem. 
5.1.3 - Além dos serviços estabelecidos no item 5.1.2 citado anteriormente, a CONTRATADA 
prestará também por meios de laudos e relatórios as informações técnicas elaboradas com os 
resultados dos ensaios e testes realizados. 
5.1.4 - A prestação dos serviços objetos desta licitação deverão ser executada por profissional 
técnico habilitado, conforme solicitação nos locais a serem definido pelo município. 
5.1.5 - A CONTRATADA será responsável pelo transporte e deslocamento interno e externo de 
todos os materiais, equipamentos, amostras e funcionários, bem como pelo armazenamento e 
guarda dos materiais e equipamentos utilizados na execução dos serviços. O deslocamento 
interno, de equipes, materiais e equipamentos, serão realizados em vias já existentes, sendo o 
fornecimento do veículo para a realização desse deslocamento de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
5.1.6 - As equipes envolvidas nos trabalhos deverão estar devidamente credenciadas antes do 
início dos trabalhos de campo, assim como os veículos e equipamentos a serem utilizados. Ao final 
dos serviços, deverá ser realizada, pela CONTRATADA, a retirada de todos os equipamentos 
utilizados, devendo ser observados os critérios de Segurança Operacional. 
5.1.7 - Os Relatórios Técnicos de Sondagens deverão ser entregues à CONTRATANTE dentro de 
prazo estipulado, juntamente da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 
5.1.8 - Os riscos decorrentes de condições imprevisíveis do subsolo, tais como impenetrabilidade 
antes dos 8,0m de profundidade ou necessidade de profundidade superior por determinação 
técnica, serão alocados conforme matriz de riscos constante do contrato. Caso não haja matriz 
específica, aplicar-se-á o disposto no art. 124, II, 'a' da Lei nº 14.133/2021. 
5.1.9 - A contratada deverá emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de cada relatório 
de sondagem, junto ao CREA/PE, e apresentá-la à contratante no ato da entrega do relatório, sob 
pena de não recebimento do serviço. 
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6.0 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5). 
 
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 
6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e 
indicados por ato de designação realizado pela autoridade competente na forma do art.7º da Lei 
14.133/2021. 
 
6.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
 
6.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

 
6.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.10 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
6.12 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.  
 
6.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
 
6.14 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
 
6.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.18 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
 
6.20 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
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6.21 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
6.22 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  
 
6.22.1 - Acompanhamento das execuções realizadas através das autorizações emitidas pelo órgão, 
bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratada. 
 
6.22.2 - Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 
 
7.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1 - O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 
7.1.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 30 dias, sendo expedido termo de recebimento 
definitivo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas 
as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal 
da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade; 
7.1.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem ônus para a 
CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 
7.1.4 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 
digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, 
a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento. 
7.1.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
7.1.6. - O recebimento provisório será realizado no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da 
entrega do relatório de sondagem, mediante verificação da conformidade com as especificações 
técnicas e normas aplicáveis. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos 
após o recebimento provisório, desde que não haja pendências. 
7.1.7 - A CONTRATADA deverá executar os serviços do objeto de acordo com as especificações e 
obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 
 
7.2 – Liquidação 

 
7.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 
(cinco) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
- Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista. 
 
7.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
7.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
7.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
7.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
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7.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  
 
7.2.10 - O pagamento descrito neste item deverá ser efetuado em parcela única. A Prefeitura 
Municipal de Santa Maria da Boa Vista/PE, por ocasião do pagamento, fará as retenções e 
recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária, exceto se a empresa for optante do 
SIMPLES, o que deverá comprovar. 

 
7.3 - Prazo de pagamento 

 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

 
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE de correção 
monetária. 

 
7.4 - Forma de pagamento 
 
7.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
7.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
7.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

8.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
 
8.2 - Exigências de habilitação 
 
8.2.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.2.1.1 - Habilitação jurídica 
 
8.2.1.1.1 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da empresa licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
 
8.2.1.1.2 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 
 
8.2.1.1.3 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2.1.1.4 - REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
c. Ata de fundação da cooperativa; 
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e. Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g. Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
8.2.1.1.5 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
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8.2.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.2.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
8.2.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.2.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.2.1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.2.1.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
 
8.2.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.2.1.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão 
de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da 
licitante; 
 
8.2.1.2.7.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.2.1.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Haja vista 
que tais informações relativas à prova de inscrição nos cadastros de contribuintes já constam no 
próprio certificado do MEI-CCMEI. 
 
8.2.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.2.1.3.1 - Comprovação de patrimônio líquido, através de contrato social registrado na Junta 
Comercial, igual ou superior a 5% (cinco por cento), do valor do valor estimado da contratação; 
8.2.1.3.2 – Apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei, devidamente 
registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e 
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Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.2.1.3.3 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das Mutações do 
Patrimônio 
Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente, ou 
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício). 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) 
SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 
8.2.1.3.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de um exercício 
financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial 
levantado, conforme o caso. 
 
8.2.1.3.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
8.2.1.3.6 - A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último 
exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes 
índices: 
 

 a) Liquidez Corrente LC = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral SG = AT 
PC+ELP 

   AC - Ativo Circulante   PC - Passivo Circulante 
   RLP - Realizável a Longo Prazo ELP - Exigível a Longo Prazo 
   PL - Patrimônio Líquido  AT - Ativo Total 
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ET - Exigível Total 
 

8.2.1.3.7 - A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR A 1,00 (UM), nos 
índices acima referidos. A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos 
índices, a pregoeira se reserva o direito de calcular. 
 
8.2.1.3.8 – O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 
 
8.2.1.3.9 – O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, será 
aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme 
autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 
8.683/2016. 
 
8.2.1.3.10 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida 
dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos 
envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de 
validade constante no documento. 
 
8.2.1.3.11 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 
juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 
econômica e financeira para o certame.  
 
8.2.1.3.12 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 
processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 
deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa 
também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
8.2.1.4 - Qualificação Técnica 

 
8.2.1.4.1 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL Comprovação de a Licitante possuir 
em seu nome Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, acompanhado (s) das respectivas CATs em nome do responsável técnico 
(engenheiro civil/arquiteto), que comprove que a licitante executou ou está executando, de 
maneira satisfatória e a contento os serviços de engenharia referente à ensaios laboratoriais de 
solos. 
 
8.2.1.4.1.1 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 
8.2.1.4.1.2 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou 
pelo próprio concorrente. 
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8.2.1.4.1.3 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 
 
8.2.1.4.1.4 - O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no item 
8.2.1.4.1 será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitação, 
tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos itens constantes no Termo 
de Referência em sua proposta comercial sob pena de inabilitação. 
 
8.2.1.4.1.5 - No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de forma que seja 
possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no mínimo 40% (quarenta por 
cento) do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados mais de um atestado para alcançar 
esse quantitativo. 
 
8.2.1.4.1.6 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 
 
8.2.1.4.1.7 - Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 
 
8.2.1.4.1.8 - Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, da região onde está situada a 
sede da licitante. 
 
8.2.1.4.1.9 - Certidão de Registro do (s) responsável (eis) técnico (s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, da região onde está 
situado o profissional. 
 
9.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 38.390,62 (trinta e oito mil, trezentos e 
noventa reais e sessenta e dois centavos) global, conforme custos unitários apostos no item 1.1 
deste termo. 
 
9.2 - O custo estimado total da contratação se baseia em 12 (doze) meses, conforme Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
9.3 - Os Preços Unitários de Referência dos serviços, utilizados na tabela que compõe o item 1.1, 
correspondem à pesquisa entre empresas de ramo pertinente ao objeto deste termo. Não foram 
identificadas contratações semelhantes vigentes em órgãos públicos no Estado de Pernambuco, 
conforme busca realizada pelo Setor de Compras municipal, por meio de pesquisa no banco de 
preços, nos seguintes sites: Banco Nacional de Compras, ComprasNet, Portal de Compras Públicas, 
conforme justificativa anexa à cotação de preços através de cotação direta com fornecedor, e 
obedecendo ao que rege a Lei nº 14.133/2021, art. 23, §4º,  onde pontua: “quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 
contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
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apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.” 
 
9.4 – Os preços, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
estabelecidos pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
10.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos financeiros 
provenientes da dotação orçamentária abaixo discriminada. 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 021610 
Programa Atividade: 2.186 
Elemento de Despesa: 3390.3900 
Fonte de Recurso: FUNDEB Impostos 
 
10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 
no caso de permanência do contrato posterior ao exercício de 2026, Art. 106, II da Lei nº 
14.133/2021. 
 
11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/contratado que: 
 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
11.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
11.2.4 - Multa: 
11.2.4.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do 
valor do contrato. 
11.2.4.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa 
será de 1% a 30% do valor do contrato. 
11.2.4.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do 
contrato. 
11.2.4.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do 
contrato. 
11.2.4.5 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
11.2.4.6 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
11.2.4.7 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela PMSMBV-PE. 
 
11.2.4.8 - Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município de Santa 
Maria da Boa Vista, através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças da PMSMBV - PE, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo a administração da PMSMBV - PE reter o valor correspondente de 
pagamento futuros devidos à CONTRATADA, ou ainda cobrá-las judicialmente, segundo a Lei 
6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 
11.3 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
11.4 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.5 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 
11.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021). 
11.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.10 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
11.10.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.10.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.10.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.10.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.10.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.11 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 
Lei nº 14.133/2021). 
 
11.12 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021). 
11.13 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
11.14 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 – Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a 
CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. 
12.2 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a prestação dos serviços. 
12.3 - Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
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empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a 
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
12.4 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da 
CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a 
CONTRATANTE. 
12.5 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
Prefeitura Municipal ou terceiros, decorrentes da execução do contrato. 
12.6 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
12.7 - Manter durante toda a execução do serviço, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.8 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade na execução 
do contrato, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
12.9 - Substituir, as suas expensas, os materiais que vierem a ser recusados por justo motivo, 
sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
12.10 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida na Lei 14.133/2021. 
12.11 - Deverá obedecer ao que preceitua no art. 122 da Lei 14.133/21 e ao que rege o artigo 7º § 
1º e 2° do Decreto Municipal n.º 041/2024. 
 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1- Devolver todos e quaisquer serviços cuja especificação esteja em desacordo com o exigido 
neste Termo de Referência. 
13.2- Controlar o serviço dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, 
respeitando o prazo de entrega atribuído a CONTRATADA. 
13.3- Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega 
dos serviços solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 
instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do objeto. 
13.4- Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento 
das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
na execução do objeto.  
13.5- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 
fornecimentos solicitados e efetuados conforme Pedido de Fornecimento. 
14. DO REAJUSTE 
 
14.1 - Na hipótese de renovação do contrato ocorrer após 12 (doze) meses, o reajuste ocorrerá 
com base na variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IBGE, contando 
a partir da data de elaboração do orçamento pela administração ou da data da última 
repactuação. 
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Santa Maria da Boa Vista/PE, 07 de janeiro de 2026. 
 

 
 
 

_______________________________ 
Fabiana Ribeiro Granja 

Secretária Municipal de Educação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SEDUC N.º 037/2026 

 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a 

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e 

concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das 

políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas. Desse 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia referente à 

ensaios laboratoriais dos solos, com sondagem percussiva, os quais serão utilizados para obras de 

construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma 

da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, localizados no 

município de Santa Maria da Boa Vista – PE. 
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modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 

promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.  

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao 

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase 

de planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade abaixo especificada.  

Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública 

pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de base para compor o 

anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

Assim, o presente estudo busca avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da 

demanda, justificar a solução escolhida e fornecer subsídios técnicos à Administração Municipal 

para a tomada de decisão quanto à contratação, em observância aos princípios da legalidade, 

eficiência, economicidade e interesse público. 

 

Requisitante: 

 

Unidade requisitante   Secretaria Municipal de Educação 

Responsável  Fabiana Ribeiro Granja 

 

 Fundamentação Legal - A contratação será realizada com base na Lei nº 14.133/2021, que dispõe 

sobre as normas gerais de licitação e contratação no âmbito da administração pública. Esta lei 

permite a escolha da empresa que ofereça as melhores condições para a prestação do serviço, 

considerando os aspectos de qualidade, preço e capacidade técnica da empresa contratada. 

Normativas relacionadas a contratação do serviço: 

 

» Lei Federal nº 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos)  

» Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá 

outras providências 

» Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
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procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

» Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA 

» Lei Federal nº. 12.305/10 Política Nacional de Resíduos Sólidos   

» Política Estadual de Resíduos Sólidos - Lei nº. 14.236/10 

» Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo 

» Lei Federal nº 14.133/21 - (Lei de Licitações e Contratos Administrativos)  

» Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022 - Dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP 

digital. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia referentes à 

realização de ensaios laboratoriais de solos, sondagem percussiva, os quais subsidiarão a execução 

das obras de construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e 

a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, localizadas 

no município de Santa Maria da Boa Vista – PE, conforme especificações técnicas, quantitativos, 

normas técnicas aplicáveis, legislações vigentes e exigências estabelecidas neste Estudo Técnico 

Preliminar. 

Os ensaios laboratoriais de solos constituem etapa essencial para a adequada caracterização 

geotécnica dos terrenos, permitindo a definição das soluções técnicas mais apropriadas para as 

fundações e demais elementos estruturais das edificações, de modo a garantir segurança, 

durabilidade, desempenho e economicidade das obras. A realização desses serviços por empresa 

especializada assegura a confiabilidade dos resultados, o atendimento às normas técnicas vigentes, 

em especial às normas da ABNT aplicáveis, bem como a mitigação de riscos técnicos, financeiros e 

operacionais ao longo da execução dos empreendimentos, em consonância com o princípio do 

planejamento previsto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

Os serviços atenderão aos seguintes projetos de construção das respectivas localidades: 

Escola: 

• Escola Municipal Maria da Purificação – Povoado Caraíbas 

Módulo Esportivo: 

• Orla da Mançanzeira – Zona Urbana de Santa Maria da Boa Vista/PE 

Creche: 
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• Creche Tipo 2 – Padrão FNDE – Agrovila 15 Projeto Fulgêncio 

 

Os ensaios geotécnicos deverão fornecer informações detalhadas sobre as camadas do 

subsolo, níveis de resistência, comportamento mecânico e condições gerais do terreno, de modo a 

permitir que a equipe de engenharia desenvolva projetos seguros e compatíveis com as 

características do local, garantindo a adequada definição do tipo de fundação, mitigação de riscos 

geotécnicos e plena viabilidade da obra. 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum de engenharia, 

uma vez que possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no mercado, 

com base em especificações usuais, normas técnicas consolidadas e metodologias amplamente 

difundidas, não demandando soluções intelectuais inovadoras ou desenvolvimento tecnológico 

específico. Dessa forma, a contratação enquadra-se no disposto no art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da 

Lei nº 14.133/2021, sendo passível de execução por empresas do ramo com comprovada capacidade 

técnica. 

A contratação pretendida atende aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, 

interesse público e segurança jurídica, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, mostrando-se 

necessária e adequada para assegurar a correta concepção e execução das obras públicas planejadas, 

reduzindo a probabilidade de aditivos contratuais, retrabalhos e falhas construtivas decorrentes de 

informações geotécnicas insuficientes ou imprecisas. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do 

Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, elaborado nos termos do art. 12, inciso VII, e do art. 18 

da Lei nº 14.133/2021, estando alinhada ao planejamento estratégico da Secretaria Municipal de 

Educação e às necessidades identificadas para a execução das obras de construção de 01 (um) 

módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma da Escola Municipal 

Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas. Contudo, o PCA não foi publicado para o 

exercício do ano corrente. 

A inclusão desta demanda no PCA visa assegurar o adequado planejamento das 

contratações públicas, a racionalização do uso dos recursos, a transparência e a eficiência 

administrativa, permitindo a compatibilização da contratação com a programação orçamentária e 

com o cronograma de execução dos empreendimentos a serem implantados. 

A execução das sondagens do solo não é uma ação isolada, mas um requisito essencial 
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para o avanço das etapas de planejamento da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer, 

garantindo que a contratação das obras ocorra de forma segura, econômica, eficiente e alinhada às 

normas técnicas e legais, especialmente às diretrizes do FNDE e à Lei nº 14.133/2021. 

 Ademais, ressalta-se que há orçamento para a despesa, de acordo com a Declaração de 

Disponibilidade Orçamentária assinada pelo Secretário Carlos Augusto do Nascimento.  

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA  

 

A contratação de serviços especializados em sondagem e ensaios geotécnicos é essencial para 

subsidiar o planejamento e a elaboração dos projetos de engenharia referentes à construção de 01 

(um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma da Escola 

Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, a serem implantadas no Projeto 

Fulgêncio, interior do município de Santa Maria da Boa Vista/PE. 

A execução desses tipos de equipamentos público exigem estudos geotécnicos que permitam 

identificar as características físicas e mecânicas do solo, garantindo que os projetos estruturais 

sejam elaborados com segurança e em conformidade com as normas técnicas vigentes. Conforme as 

diretrizes do FNDE e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

especialmente a NBR 6484 – Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos, a realização de 

sondagens é etapa obrigatória para definição do tipo de fundação adequado, dimensionamento das 

estruturas e prevenção de problemas como recalques diferenciais, instabilidades ou falhas 

estruturais futuras. 

Além disso, os ensaios são essenciais para assegurar que a Prefeitura cumpra o disposto na 

Lei nº 14.133/2021, que determina a realização de estudos preliminares capazes de garantir a 

viabilidade técnica e a adequada gestão de riscos da contratação. A ausência desse levantamento 

inviabiliza a conclusão dos projetos executivos, compromete a precisão do orçamento estimado e 

pode gerar atrasos, aumento de custos ou necessidade de aditivos durante a obra. 

Portanto, a contratação justifica-se pela obrigatoriedade normativa, pela segurança 

estrutural da edificação, pelo atendimento às diretrizes técnicas do FNDE e pela necessidade de 

garantir um planejamento de obras responsável, eficiente e alinhado às exigências legais e técnicas 

aplicáveis. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como serviços técnicos 

especializados de engenharia civil, de modo que a modalidade adequada para o processamento se 

ocorra pela Contratação Direta, por meio da Dispensa de Licitação, na sua forma eletrônica, uma 

vez que o art. 75 da Lei n.14.133/2021 dispõe que as licitações serão realizadas, preferencialmente, 

sob a forma eletrônica, com julgamento menor preço global oferecido.  

Para fins da Lei Federal nº 14.133/20221 entende como serviços engenharia:  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse 

para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se 

refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, 

como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 

especializados, que compreendem:  

 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e 

qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e 

imóveis, com preservação das características originais dos bens; 

 

A escolha do tipo menor preço justifica-se com a objetivo de proporcionar maior agilidade e 

economicidade com a contratação por preço global, além de que a mesma ensejará o planejamento e 

a racionalização do trabalho, melhor gestão dos contratos, o adequado cumprimento de prazos e 

padrões de qualidade, e uma atribuição de responsabilidade pelos serviços executados. 

        O objetivo do julgamento por menor preço é selecionar a proposta que represente economia e 

vantajosidade para a Administração, observados os parâmetros mínimos de qualidade definidos em 

edital, que assegurem o atendimento da necessidade que originou a licitação. 

Assim, coadunando os fatos com as razões de direito acima apresentadas, não resta dúvida 

estar diante de uma legítima situação que suscita a dispensa de licitação, pois atende os requisitos 

para contratação direta, justificando-se a pretensão administrativa em tela. 

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 

O presente contrato terá vigência de 12 meses, contados da data de sua assinatura, tendo por 

objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia referentes à 
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realização de ensaios laboratoriais dos solos e sondagens à percussão, destinados à elaboração de 

projetos e execução das obras de construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 

– Padrão FNDE e a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado 

Caraíbas, localizados no Município de Santa Maria da Boa Vista – PE.  

Por se tratar de contrato por escopo, cuja execução está vinculada à conclusão do objeto 

contratado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado caso o objeto não seja 

integralmente concluído dentro do período inicialmente estabelecido, nos termos do art. 111 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. A prorrogação automática da vigência não exime a contratada da 

responsabilidade por eventual atraso na execução dos serviços, quando comprovadamente 

decorrente de sua culpa, hipótese em que ficarão sujeitas às sanções administrativas cabíveis e 

demais medidas previstas na legislação e neste contrato. A extinção do contrato somente ocorrerá 

após o recebimento definitivo do objeto pela Administração, observadas as disposições legais e 

contratuais aplicáveis. 

Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, e 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, respectivamente:  

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU da região em que os serviços 

devam ser prestados;  

b) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica-profissional de execução de serviço, 

em nome da empresa licitante, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público 

ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU da região em que os serviços 

devam ser prestados, de serviços similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da 

Lei 14.133/2021)  

c) Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei n.º 14.133/2021. 

             

              A contratada deverá manter, durante a vigência contratual, todas as condições 

demonstradas para a habilitação efetuada, que poderão ser solicitadas a qualquer momento pela 

contratante. 

A empresa deverá providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de 

Responsabilidade Técnica (ART’s/ RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, sob pena de retenção de medição; bem como a respectiva CNO. 

O contratado deverá apresentar Atestado de Visita da Área a ser executada o serviço de 
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ensaios laboratoriais dos solos.   

Não será admitida a subcontratação, tendo em vista não se tratar de serviços acessórios.  

Será admitido a participação em consórcio, conforme art. 15 da Lei 14.133/21.  

No mais, deverá ser garantido às empresas licitantes enquadradas como Microempresa - ME, 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI e/ou às Cooperativas - 

COOP, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, 

preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n° 123/06, alterada 

pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016; Decretos 8.538/2015 e 10.273/2020; 

Decreto Municipal 041/2024. 

         No tocante a garantia, não foi verificada a necessidade, haja vista ser uma medida adicional de 

cautela que, se imposta de forma desnecessária, pode aumentar os preços do objeto e provocar a 

desistência de potenciais licitantes de participarem do certame, consequentemente, restringindo à 

competitividade.  

Os serviços deverão atender à necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Santa 

Maria da Boa Vista/PE, objetivando subsidiar o adequado planejamento, dimensionamento e 

execução das obras de construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão 

FNDE e a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, 

por meio da obtenção de dados geotécnicos confiáveis que assegurem a definição das soluções 

técnicas mais adequadas, em conformidade com as normas técnicas vigentes, garantindo a 

segurança, a durabilidade, o desempenho das edificações e a economicidade na aplicação dos 

recursos públicos. 

         Todos os Serviços solicitados na Ordem compreenderão o conjunto completo de dados e 

informações pertinentes a contratação, necessários ao cumprimento do objeto contratual.  

         Os serviços deverão observar os princípios da eficiência e da economicidade, primando pela 

alta qualidade técnica, pela racionalização de custos e pelo aproveitamento de soluções que 

promovam a maximização da eficiência e a minimização dos impactos ambientais, em 

conformidade com as normas técnicas e legislações vigentes. 

 

Detalhamento das atividades 

        A empresa contratada deverá executar os serviços de ensaios laboratoriais de solos, 

compreendendo, no mínimo, as seguintes atividades: 

1. Planejamento dos serviços 
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• Análise dos projetos, estudos preliminares e demais documentos disponibilizados pela 

Administração; 

• Definição da metodologia de ensaios a serem realizados, em conformidade com as 

normas técnicas vigentes da ABNT e demais regulamentações aplicáveis; 

• Elaboração de cronograma executivo compatível com o planejamento das obras. 

2. Coleta, preparação e identificação das amostras 

• Recebimento, conferência, identificação, acondicionamento e preparação das amostras 

de solo provenientes das áreas de implantação da creche municipal, do módulo esportivo 

e da reforma da escola; 

• Garantia da rastreabilidade das amostras, com identificação do local, profundidade e 

data de coleta. 

3. Execução dos ensaios laboratoriais 

• Realização dos ensaios laboratoriais necessários à caracterização dos solos, definido no 

escopo da contratação; 

• Execução dos ensaios em laboratório devidamente equipado e em conformidade com as 

normas técnicas vigentes. 

4. Análise e interpretação dos resultados 

• Tratamento, análise crítica e interpretação dos dados obtidos nos ensaios laboratoriais; 

• Avaliação do comportamento geotécnico dos solos e indicação de parâmetros técnicos 

que subsidiem as soluções de fundações e demais elementos estruturais. 

5. Elaboração de relatórios técnicos 

• Elaboração de relatórios técnicos conclusivos, contendo descrição dos métodos 

empregados, resultados dos ensaios, análises, conclusões e recomendações técnicas; 

• Emissão de laudos devidamente assinados por profissional legalmente habilitado, com 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT. 

6. Entrega e validação dos produtos 

• Apresentação dos relatórios técnicos à fiscalização do contrato para análise e validação; 

• Atendimento a eventuais solicitações de esclarecimentos, ajustes ou complementações, 

sem ônus adicional para a Administração. 

7. Conformidade legal e técnica 
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• Cumprimento integral das normas técnicas aplicáveis, das exigências legais, ambientais 

e de segurança do trabalho; 

• Observância das diretrizes da Administração Pública e das disposições contratuais, em 

consonância com a Lei nº 14.133/2021. 

      

 A execução da construção civil com suporte técnico de análise de solo, viabiliza a 

execução de fundação da obra bem elaborada, uma vez que esta contribui direta e indiretamente 

na durabilidade e eficácia da edificação instalada. Essa demanda é pertinente no que se trata a 

elaboração e execução das fundações a serem implementadas, garantindo assim serviços com 

qualidade e durabilidade na construção e reformas públicas. 

O prazo para início dos serviços será de até 15 (quinze) dias corridos contado do 

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal de Santa Maria da Boa 

Vista/PE. 

         A sondagem a percussão (SPT) deverá seguir as recomendações da ABNT NBR 6484/2020 - 

Solo — Sondagem de simples reconhecimento com SPT — Método de ensaio, entre outras cabíveis 

ao serviço, atravessando todas as camadas de solo mole até encontrar o impenetrável. A 

investigação incluirá ainda a indicação do nível do lençol freático em cada furo de sondagem e, 

após a conclusão da sondagem será feito o reaterro do furo e demais operações necessárias à 

segurança do local da sondagem. 

          A Contratada deverá entregar à Administração os resultados completos das sondagens e dos 

ensaios realizados, por meio de relatórios técnicos e laudos conclusivos, contendo a descrição dos 

métodos empregados, registros de campo, resultados laboratoriais, interpretações técnicas e 

recomendações pertinentes. 

          Os documentos deverão ser apresentados em meio digital e, quando solicitado, em meio 

impresso, devidamente assinados por profissional legalmente habilitado, acompanhados da 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica 

– RRT, constituindo condição indispensável para o aceite dos serviços pela fiscalização do contrato. 

          A prestação dos serviços objetos desta licitação deverão ser executada por profissional 

técnico habilitado, conforme solicitação nos locais a serem definido pelo município. 

A contratada será responsável pelo transporte e deslocamento interno e externo de todos os 

materiais, equipamentos, amostras e funcionários, bem como pelo armazenamento e guarda dos 

materiais e equipamentos utilizados na execução dos serviços. O deslocamento interno, de equipes, 

materiais e equipamentos, serão realizados em vias já existentes, sendo o fornecimento do veículo 
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para a realização desse deslocamento de responsabilidade da empresa contratada. 

As equipes envolvidas nos trabalhos deverão estar devidamente credenciadas antes do início 

dos trabalhos de campo, assim como os veículos e equipamentos a serem utilizados. Ao final dos 

serviços, deverá ser realizada, pela empresa contratada, a retirada de todos os equipamentos 

utilizados, devendo ser observados os critérios de Segurança Operacional. 

Os Relatórios Técnicos de Sondagens deverão ser entregues à contratante dentro de prazo 

estipulado, juntamente da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

           Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.  

Logo, deverão os licitantes incluir em suas propostas todos os custos necessários e 

previsíveis para a perfeita execução do objeto aqui contratado (técnicos, impostos, taxas, 

emolumentos, fretes, deslocamentos, diárias e outros que compõem sua tabela de custos), não sendo 

aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja previsibilidade fosse possível.  

Para fins de aceitabilidade de preços, além do valor global, será verificado os valores dos 

preços unitários praticados no orçamento de referência, no intuito de evitar jogo de planilha, nos 

termos do § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

            A contratada poderá responder por danos eventualmente causados, quando no exercício das 

funções. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial.  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

A fiscalização, acompanhamento e a orientação relativa ao contrato de prestação dos 

serviços ficarão a cargo de servidores designados pelo município. 

O contato entre o município e a empresa contratada será mantido, prioritariamente, por 

intermédio da Fiscalização. 

A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato, quando for o caso.  
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), cabendo:  

a) Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições nele 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

b)  Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 d) Informar à administração, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a competência dos fiscais, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato ou autoridade competente.  

O fiscal deverá: 

-Comunicar ao gestor do contrato ou autoridade competente, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

-Atuar tempestivamente na solução de problemas em caso de descumprimento das obrigações 

contratuais, reportando à administração para as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

competência do fiscal.  

-Manter registro de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

-Formalizar de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

-Ficar sujeita e sem que tenha direito a qualquer indenização, no caso de não serem atendidas as 

suas determinações quanto à regular execução dos serviços. 

 

Esta contratação deverá observar, sempre que aplicável, critérios de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, em conformidade com a legislação vigente e as boas práticas de 

contratações públicas sustentáveis. 

A empresa contratada deverá adotar procedimentos que promovam o uso racional de 

recursos naturais, especialmente água e energia, bem como implementar práticas que minimizem a 
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geração de resíduos sólidos, assegurando a destinação ambientalmente adequada dos materiais 

descartados. Deverá, ainda, zelar pelo correto manuseio, armazenamento e descarte de insumos 

utilizados nos ensaios, evitando qualquer tipo de contaminação do solo, da água ou do ar, além de 

utilizar equipamentos devidamente calibrados e em conformidade com as normas técnicas 

aplicáveis, de modo a evitar retrabalhos e desperdícios. 

A execução dos serviços deverá atender integralmente à legislação trabalhista, 

previdenciária e às normas de saúde e segurança do trabalho, garantindo condições adequadas aos 

profissionais envolvidos. Sempre que possível, deverá ser priorizada a utilização de mão de obra 

local, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do município, bem como a adoção de 

práticas pautadas na ética, integridade e responsabilidade social. 

Os serviços deverão ser executados com eficiência e economicidade, assegurando resultados 

técnicos confiáveis que subsidiem adequadamente os projetos e a execução das obras, reduzindo 

riscos de falhas construtivas e custos adicionais futuros. O planejamento das atividades deverá 

buscar a otimização de recursos, evitando deslocamentos desnecessários, desperdícios e retrabalhos, 

garantindo a adequada aplicação dos recursos públicos e a durabilidade das edificações e 

equipamentos esportivos. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa de quantidades para a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de engenharia, referente à realização de ensaios laboratoriais de solos, foi elaborada com 

base em parâmetros técnicos usuais de engenharia geotécnica, de acordo com a CI n.º 94/2025 do 

Setor de Convênios do município, assinada pela Gerente da Gerência de Apoio da Coordenadoria 

de Convênios, a Sra. Juliana Kelly dos Santos,  com as normas da ABNT aplicáveis e em 

experiências de contratações similares realizadas pela Administração Pública. 

Os ensaios laboratoriais estimados destinam-se a subsidiar os projetos de fundações, 

pavimentações, pisos e obras de contenção necessárias à execução de 01 (um) módulo esportivo, 01 

(uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação, 

localizada no Povoado Caraíbas, a serem implantados no município de Santa Maria da Boa Vista – 

PE, totalizando 03 (três) obras públicas municipais. 

Considerou-se, para fins de estimativa, que cada obra demandará um conjunto mínimo de 

ensaios laboratoriais compatíveis com obras de pequeno e médio porte, contemplando a 

caracterização física e mecânica dos solos, conforme práticas consagradas da engenharia e normas 
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técnicas vigentes. 

Para fins de dimensionamento contratual, foi realizada a projeção da quantidade dos serviços 

a serem demandados ao longo de um período de 12 meses, com base nas demandas da Secretaria 

Municipal de Educação, no cronograma de obras planejadas e na média de processos de contratação 

de engenharia realizados anualmente. 

ORDEM ESCOLA BENEFICIADA/LOCAL OBRA A SER CONSTRUÍDA 

01 Escola Municipal Maria da Purificação – Pov. 

Caraíbas 

Reforma  

02 Creche AG 15 – Projeto Fulgêncio Creche 

03 Módulo Esportivo – Orla Mançanzeira Módulo esportivo 

 

QUANTITATIVOS FUROS DE SONDAGEM 

ORDEM TIPO DE OBRA FUROS POR OBRA TOTAL DE 

OBRAS 

TOTAL DE 

FUROS 

01 Escola Municipal Maria da 

Purificação – Pov. Caraíbas 

07 furos por reforma 01 Escola 07 furos 

02 Creche 07 furos por creche 01 Creche 07 furos 

03 Módulo Esportivo 09 furos por módulo 01 Módulo 

Esportivo 

09 furos 

TOTAL GERAL DE FUROS: 23 FUROS DE SONDAGEM 

 

 

 

 

Imagem 1 – Planta baixa da creche da Agrovila 15 – Projeto Fulgêncio 
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Imagem 2 – Planta baixa do módulo esportivo – Orla da Mançanzeira  

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO NATUREZA UNIDADE QUANTITATIVO 
01 965 Execução de sondagem 

percussiva, com ensaios 
de penetração a cada 
metro conforme Norma 
Técnica NBR 6484 até a 
profundidade de 8,0m ou 
impenetrável, o que 
ocorrer primeiro, 
incluindo a mobilização e 
desmobilização de 
equipe e equipamentos, 
e relatório de sondagem 
e a ART.  

Prestação de serviço – 
Furos de Sondagem à 

percussão 

Und 23 

 

Ressalta-se que as quantidades apresentadas possuem caráter estimativo e poderão ser 

ajustadas durante a execução contratual, conforme as condições geotécnicas encontradas em campo 

e as necessidades efetivas dos projetos, observando-se os limites legais previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

Atualmente a Prefeitura possui uma alta demanda de projetos diversos a serem elaborados, 
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dentro da política da Administração Pública de planejar com a antecedência necessária para que os 

processos licitatórios aconteçam sobre objetos bem definidos e justificados.  

Para a definição da solução mais adequada à Administração Pública, foi realizado 

levantamento de mercado com a finalidade de identificar as alternativas disponíveis para a execução 

dos serviços de engenharia referentes à realização de ensaios laboratoriais de solos necessários, no 

município de Santa Maria da Boa Vista – PE. 

O levantamento considerou a análise de contratações públicas similares, consultas a editais 

de outros entes da Administração Pública, bem como a verificação da atuação de empresas 

especializadas em geotecnia e laboratórios de solos no mercado regional, estadual e nacional. 

Constatou-se que os serviços demandados são amplamente ofertados por empresas habilitadas, com 

capacidade técnica e operacional para executar os ensaios conforme normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Foram identificadas a seguinte solução de mercado que poderá, em tese, atender os 

requisitos especificados para a contratação: 

 

• SOLUÇÃO 01:  Execução direta pela Administração Pública 

Vantagens: 

• Maior controle direto sobre a execução dos serviços; 

• Eliminação de custos contratuais com terceiros. 

Desvantagens: 

• Inexistência de laboratório e equipamentos próprios; 

• Necessidade de contratação de pessoal especializado; 

• Elevado custo de implantação, manutenção e calibração de equipamentos; 

• Risco de não conformidade com normas técnicas. 

 

Alternativa descartada, uma vez que o Município não dispõe de laboratório de solos próprio, 

nem de equipe técnica especializada, além de inexistirem equipamentos específicos e certificados 

para a realização dos ensaios, o que implicaria elevados custos de implantação, manutenção e 

calibração. 

 

• SOLUÇÃO 02:  Contratação de empresa para execução integral dos ensaios 

laboratoriais de solos 

Vantagens: 
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• Disponibilidade imediata de estrutura técnica e equipamentos; 

• Execução conforme normas da ABNT; 

• Responsabilidade técnica assumida pela contratada; 

• Redução de riscos técnicos e operacionais. 

Desvantagens: 

• Dependência de terceiros para execução dos serviços; 

• Necessidade de fiscalização e gestão contratual. 

Solução considerada mais adequada, por possibilitar ganho de escala, padronização dos 

ensaios, melhor gestão contratual e maior competitividade entre os fornecedores, refletindo em 

melhores condições técnicas e econômicas para a Administração, permitindo a realização dos 

ensaios conforme normas vigentes, com responsabilidade técnica devidamente assumida, 

garantindo confiabilidade dos resultados e atendimento aos prazos das obras. 

 

• SOLUÇÃO 03:  Contratação separada de laboratório de solos para cada obra 

pretendida nesta contratação 

Vantagens: 

• Flexibilidade na execução dos serviços;  

• Possibilidade de atendimento específico por obra. 

Desvantagens: 

• Aumento do número de contratos;  

• Maior custo administrativo;  

• Dificuldade de padronização dos ensaios;  

• Menor ganho de escala. 

Alternativa possível, porém, menos eficiente, pois resultaria em maior complexidade 

administrativa, multiplicação de contratos, dificuldades de gestão e potencial aumento de custos 

operacionais. 

 

As alternativas acima demonstram que a Administração analisou diferentes soluções de 

mercado para atendimento da demanda, em conformidade com os princípios do planejamento, 

eficiência, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, conforme previsto nos arts. 11, 18 

e 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Quanto à análise de mercado, mediante o levantamento de contratações similares, foram 

encontrados os seguintes resultados para os serviços técnicos especializados: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

 

VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 

 

LINK DE ACESSO 

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO/PE 

 

Contratação de serviço técnico de 

sondagem a percussão (SPT) de solo, a 

fim de atender as necessidades da 

Secretaria de Infraestrutura, conforme os 

termos estabelecidos no termo de 

referência. 

R$ 120.930,00 https://pncp.gov.br/app/editais/11049855000123/2025/27 

 

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI 

MIGUELINHO/PE 

 

Contratação de empresa especializada em 

engenharia consultiva, em fase preliminar, 

para a execução integrada dos estudos de 

viabilidade técnica, do levantamento 

topográfico planialtimétrico 

georreferenciado e das sondagens de solo 

do tipo SPT. 

R$ 50.803,29 https://pncp.gov.br/app/editais/11361854000110/2025/91 

 

2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS 

DA PRATA/SP 

 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de sondagem de solo 

SPT. 

R$ 4.800,00 https://pncp.gov.br/app/editais/44831733000143/2025/27 

 

  

Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa no Portal Nacional de Contratação 

Pública (PNCP), com intento de uma análise e avaliação da viabilidade econômica da contratação 

pela autoridade competente.  

Analisando tais contratações, restou demonstrada a eficácia e efetividade quanto aos 

métodos de contratação dos serviços técnicos de engenharia, principalmente por se tratar de serviço 

sob demanda, facilitando o controle de gastos e proporcionando celeridade para o atendimento das 

necessidades desta Secretaria Municipal de Educação. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

O fornecimento de serviços não é enquadrado como continuado. Desta forma, os 

pagamentos serão realizados mensalmente, com base nas ordens de serviço executadas e nos 

produtos entregues (relatórios, laudos), conforme o escopo contratual. Os pagamentos serão feitos 

mediante aprovação técnica da contratante. 

Os serviços serão demandados de forma pontual, mediante ordens de serviço emitidas pela 

Secretaria Municipal de Educação, e o pagamento será realizado com base nas atividades 

https://pncp.gov.br/app/editais/11049855000123/2025/27
https://pncp.gov.br/app/editais/11361854000110/2025/91
https://pncp.gov.br/app/editais/44831733000143/2025/27
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efetivamente executadas, conforme medições e entregas devidamente aprovadas. 

O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 

pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

A pesquisa de mercado para estimativa dos custos referentes à contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de engenharia destinados à realização de ensaios 

laboratoriais de solos e sondagem à percussão foi elaborada com base nos referenciais de preços 

constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e do 

ORSE, reconhecidos como fontes oficiais para composição de custos de serviços de engenharia. 

Os serviços objeto da presente contratação compreendem a execução de investigações 

geotécnicas, incluindo ensaios laboratoriais e sondagem à percussão, cujos resultados subsidiarão a 

elaboração e o desenvolvimento de projetos, bem como a execução das obras de construção de 01 

(um) Módulo Esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma da Escola Municipal 

Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, no município de Santa Maria da Boa Vista – 

PE. 

A adoção dos referenciais SINAPI e ORSE visa garantir maior confiabilidade, transparência e 

compatibilidade dos valores estimados com os preços praticados no mercado, atendendo aos 

princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade da contratação pública, além de fornecer 

parâmetros técnicos adequados para a formação do orçamento estimativo da contratação. 

O valor global de referência da contratação aqui pretendida está em conformidade com o 

quantitativo informado através do documento de formalização de demanda, e valores obtidos 

através de relatório de Planilha Orçamentária para esta contratação, estimando-se em R$ 28.771,16 

(vinte e oito mil setecentos e setenta e um reais e dezesseis centavos). 

No preço proposto deverão estar inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos e 

serviços, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, previdência social, tributos, 

contribuições, seguros, combustível, e tudo mais que for necessário para a prestação do serviço. 
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9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

  De acordo com o enunciado pela Lei Federal 14.133 de 2021: “XXI - serviço de 

engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 

intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de 

obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como 

privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 

compreendem:  

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 

objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 

adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das 

características originais dos bens; 

b)  serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste 

inciso;” (grifo nosso).  

 

 Isto posto, os serviços objeto do presente estudo enquadram-se com serviços comuns de 
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engenharia. 

 A contratação aqui proposta se dá por meio Dispensa Eletrônica, com julgamento menor 

preço global, em acordo com o artigo 75, I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Os serviços de sondagens geotécnicas, objeto deste estudo, são parametrizados por meio de 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e desta forma, todos os 

possíveis fornecedores possuem a mesma metodologia para realização dos serviços. 

A descrição da metodologia dos tipos de sondagem a serem contratadas se encontram nas 

normas da ABNT abaixo:  

a) NBR 6122:2019 – Projeto e Execução de Fundações 

b) NBR 6484:2001 – Solo – Sondagens de Simples Reconhecimentos com SPT – Método de Ensaio 

c) NBR 9603:2015 – Sondagem a Trado – Procedimento  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, cabendo prorrogação com fundamento no 

art. 111 da Lei 14.133/2021. 

A Contratada deverá, contados do início da vigência do Contrato, executar os serviços 

solicitados, através de demandas da Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria da Boa 

Vista/PE. 

Pretende-se obter estudos geotécnicos completos dos terrenos destinados às construções, 

garantindo informações suficientes para: 

• definir o tipo de fundação mais adequado para cada obra; 

• caracterizar o solo quanto à sua resistência, composição e condições de nível d’água; 

• permitir que os projetos arquitetônico, estrutural e complementares sejam elaborados com 

segurança; 

• atender aos requisitos técnicos do FNDE no caso da creche e às necessidades de 

infraestrutura esportiva para os estudantes da Rede Municipal no módulo esportivo. 

Dessa forma, a contratação pretende assegurar que o Município disponha de dados 

geotécnicos completos e consistentes, viabilizando: 

• a elaboração dos projetos estruturais; 

• a definição do tipo de fundação mais adequado; 

• a estimativa correta dos custos e materiais necessários; 

• a segurança, durabilidade e desempenho da construção. 
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A presente contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável, 

conforme estabelecido no art. 5º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, e nas diretrizes do Decreto 

Federal nº 10.936/2022 (PNRS), bem como nos princípios da eficiência, economicidade, 

responsabilidade ambiental e social. 

  

10.  DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

 

O não parcelamento do objeto da contratação mostra-se tecnicamente e economicamente 

mais vantajoso para a Administração Pública, considerando as características dos serviços de 

engenharia referentes à realização de ensaios laboratoriais de solos, destinados às obras de 

construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma 

da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, no município de Santa 

Maria da Boa Vista – PE. 

Os serviços a serem contratados possuem natureza técnica homogênea, com metodologia 

padronizada, executados conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

não sendo identificadas etapas independentes que justifiquem o fracionamento do objeto sem 

prejuízo à eficiência, à padronização dos resultados e à gestão contratual. O parcelamento poderia 

ocasionar divergências metodológicas entre diferentes prestadores, comprometendo a uniformidade 

dos laudos técnicos e a confiabilidade dos resultados utilizados nos projetos de engenharia. 

Além disso, a execução do objeto por um único contratado possibilita ganho de escala, 

redução de custos administrativos e operacionais, simplificação da fiscalização e maior eficiência 

no acompanhamento da execução contratual. O parcelamento do objeto resultaria na multiplicação 

de contratos, aumento da complexidade administrativa e maior esforço de gestão, sem a 

correspondente vantagem econômica ou técnica. 

Ressalta-se, ainda, que o mercado dispõe de empresas com capacidade técnica e operacional 

para executar a totalidade dos serviços demandados, não havendo restrição à competitividade. 

Dessa forma, o não parcelamento não compromete a ampla concorrência, atendendo aos princípios 

da economicidade, eficiência, padronização e interesse público, em conformidade com o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

11.  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a contratação dos serviços de sondagem e ensaios geotécnicos, espera-se obter um 

conjunto de informações técnicas essenciais para garantir a segurança, a viabilidade e o adequado 
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planejamento da construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão 

FNDE e a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas a 

serem implantadas no município de Santa Maria da Boa Vista/PE. Os principais resultados 

esperados incluem: 

 1. Obtenção de dados geotécnicos confiáveis 

A contratação deverá fornecer dados precisos sobre as características do subsolo, incluindo 

composição das camadas de solo, nível d’água, resistência à penetração (SPT) e comportamento 

mecânico do terreno. Esses dados são fundamentais para embasar todas as decisões estruturais do 

projeto. 

2. Elaboração de relatório técnico conclusivo 

Espera-se receber um relatório técnico detalhado, contendo interpretação dos resultados 

obtidos nos furos de sondagem, perfis estratigráficos, tabelas, gráficos, recomendações e 

orientações para definição do tipo de fundação adequado para a edificação. 

3. Subsídio direto aos projetos de engenharia 

Os resultados permitirão: 

• definição do tipo e profundidade das fundações; 

• dimensionamento seguro dos elementos estruturais; 

• redução de riscos de recalques, instabilidades e falhas futuras; 

• avanço na elaboração dos projetos vinculados ao FNDE. 

4. Confiabilidade na estimativa de custos da obra 

Com a caracterização adequada do solo, será possível estimar corretamente os custos de 

fundação e evitar aditivos decorrentes de imprecisões ou informações insuficientes. 

5. Mitigação de riscos técnicos e financeiros 

A contratação permitirá a identificação de possíveis riscos geotécnicos, possibilitando 

tratativas antecipadas, maior eficiência no planejamento e conformidade com o que exige a Lei nº 
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14.133/2021 sobre gestão de riscos. 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

 

A partir deste Estudo Técnico Preliminar, identificam-se as providências necessárias para a 

contratação dos serviços de ensaios laboratoriais de solos, abrangendo toda a cadeia de demandas, 

desde a definição do objeto até a fiscalização e acompanhamento técnico. Recomenda-se a 

designação de um servidor responsável por conferir e validar os resultados dos ensaios no momento 

da entrega dos laudos. 

A elaboração e disseminação de procedimentos internos claros e objetivos são fundamentais 

para orientar os servidores envolvidos na fiscalização e gestão do contrato. Estabelecer padrões de 

conduta, fluxos de trabalho e critérios de avaliação de desempenho contribuirá para uma execução 

contratual eficiente e alinhada aos objetivos da Administração. 

A Administração deve realizar estudos de mercado para identificar fornecedores que 

atendam aos requisitos técnicos e legais, verificando capacidade operacional, equipamentos e 

qualificação da equipe técnica. Esse levantamento é essencial para garantir ampla competição e 

evitar concentração de mercado, em conformidade com o artigo 6º, inciso XXIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

Outra providência necessária é a elaboração do Termo de Referência, detalhando todas as 

especificações técnicas dos ensaios laboratoriais, incluindo tipos de ensaios, metodologias, prazos, 

forma de entrega dos laudos e critérios de aceitação dos resultados, assegurando a escolha da 

solução mais adequada. 

Paralelamente, é imprescindível verificar a disponibilidade orçamentária para a contratação 

dos serviços, envolvendo a reserva de dotação adequada, garantindo que o processo licitatório seja 

conduzido dentro dos limites financeiros do órgão. 

A elaboração de um edital claro e objetivo constitui etapa essencial do planejamento, 

devendo incluir critérios de julgamento, exigências de capacidade técnica dos fornecedores, prazos 

de execução e garantias de qualidade dos serviços prestados. A transparência nesta etapa previne 

questionamentos futuros e assegura a lisura do processo licitatório. 

A Administração também deve planejar a capacitação da equipe responsável pela 

fiscalização técnica, garantindo a correta interpretação dos laudos e a adequada aplicação dos 

resultados nos projetos de engenharia. Essa ação contribui para a confiabilidade dos projetos e 

maximiza os benefícios esperados da contratação. 
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Por fim, é necessária a emissão de parecer jurídico prévio à celebração do contrato. O 

parecer deve atestar a legalidade do objeto, a conformidade do Termo de Referência e do edital com 

a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021, e normas técnicas aplicáveis, além de 

confirmar que as etapas de planejamento, estudo de mercado, definição da modalidade e orçamento 

foram corretamente observadas. Este procedimento assegura respaldo legal à contratação e protege 

a Administração contra questionamentos futuros. 

Essas providências são fundamentais para garantir que a Administração esteja devidamente 

preparada para a execução correta do contrato, promovendo uma contratação pública transparente, 

eficiente e tecnicamente segura. 

 

13.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 

A execução dos serviços de ensaios laboratoriais de solos está diretamente relacionada à 

realização de outros processos contratuais e atividades que compõem o ciclo completo das obras de 

construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma 

da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, no município de Santa 

Maria da Boa Vista – PE. Nesse sentido, destacam-se as seguintes contratações correlatas ou 

interdependentes: 

1. Projetos de engenharia e arquitetônicos: 

• Os resultados dos ensaios laboratoriais de solos serão utilizados para fundamentar a 

elaboração dos projetos de fundações, pisos, pavimentações e contenções. A execução dos 

projetos depende da disponibilidade e confiabilidade dos laudos gerados pela empresa 

contratada. 

2. Execução das obras civis: 

• As contratações de empresas de construção civil para execução da creche, módulo esportivo 

e a reforma da Escola Municipal Maria da Purificação são interdependentes, pois os serviços 

de terraplanagem, fundação e pavimentação necessitam dos dados obtidos nos ensaios 

laboratoriais para definição de soluções técnicas adequadas. 

3. Serviços de fiscalização e gestão contratual das obras: 

• A equipe de fiscalização das obras dependerá do acompanhamento técnico dos ensaios 

laboratoriais para verificar a conformidade da execução com os parâmetros geotécnicos 

definidos nos projetos. 

4. Aquisição de materiais específicos para fundações e pavimentações: 
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• A escolha e dimensionamento de materiais (como solos tratados, brita ou concreto) estão 

condicionados aos resultados dos ensaios laboratoriais, tornando a contratação dos serviços 

de laboratório interdependente com a contratação de fornecedores de materiais de 

construção. 

 

Portanto, a correta execução dos ensaios laboratoriais de solos é pré-requisito fundamental 

para a eficiência, segurança e qualidade das obras subsequentes, estabelecendo relação direta de 

interdependência com as contratações de projetos, execução das obras e fornecimento de materiais, 

sendo imprescindível o planejamento integrado dessas atividades para assegurar a boa execução do 

objeto contratual. 

 

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS  

 

A execução dos serviços de ensaios laboratoriais de solos, embora de natureza 

predominantemente técnica e de baixo impacto ambiental, pode gerar algumas interferências no 

meio ambiente, especialmente durante a coleta de amostras de solo nas áreas destinadas à 

construção de 01 (um) módulo esportivo, 01 (uma) Creche Tipo 2 – Padrão FNDE e a reforma 

da Escola Municipal Maria da Purificação, localizada no Povoado Caraíbas, no município de Santa 

Maria da Boa Vista – PE. A seguir, apresentam-se os possíveis impactos e as medidas mitigadoras 

recomendadas: 

1. Impacto: Distúrbio do solo e vegetação local durante a coleta de amostras. 

Medidas Mitigadoras: 

• Delimitação das áreas de coleta e restrição do trânsito de pessoas e equipamentos; 

• Minimizar o tamanho das amostragens e evitar vegetação nativa; 

• Recuperação das áreas amostradas com reposição de solo superficial e, se necessário, plantio 

de vegetação. 

2. Impacto: Geração de resíduos sólidos provenientes de amostras, embalagens e materiais 

utilizados nos ensaios. 

Medidas Mitigadoras: 

• Destinar corretamente os resíduos a aterros ou unidades de reciclagem autorizadas; 

• Adotar práticas de redução, reutilização e segregação de resíduos. 
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3. Impacto: Contaminação do solo ou da água por manuseio inadequado de produtos químicos 

usados nos ensaios laboratoriais. 

Medidas Mitigadoras: 

• Armazenar produtos químicos em local seguro, com contenção adequada; 

• Seguir protocolos de manuseio, transporte e descarte de substâncias químicas conforme 

normas da ABNT e legislação ambiental; 

• Treinar pessoal para prevenção de acidentes e procedimentos de emergência. 

4. Impacto: Ruídos e movimentação de veículos leves durante a coleta de amostras. 

Medidas Mitigadoras: 

• Limitar o horário de atividades externas; 

• Utilizar veículos leves e equipamentos de baixo ruído; 

• Comunicar previamente a comunidade local sobre a execução dos serviços. 

5. Impacto: Compactação localizada do solo durante a amostragem. 

Medidas Mitigadoras: 

• Restringir a circulação de equipamentos a áreas previamente definidas; 

• Realizar nivelamento ou recomposição do solo após a coleta. 

 

Embora os impactos ambientais sejam relativamente baixos, a adoção das medidas 

mitigadoras descritas assegura que os serviços sejam realizados de forma sustentável, minimizando 

efeitos adversos ao meio ambiente e cumprindo a legislação ambiental vigente. Tais medidas 

também contribuem para o planejamento eficiente das obras subsequentes, garantindo que os 

resultados dos ensaios laboratoriais não sejam comprometidos. 

 Ressalta-se que pode haver outros fatores, não identificados por este estudo, que poderão 

gerar diversos impactos ambientais não mesuráveis.  

 Além do já exposto, recomenda-se a adoção de práticas de Sustentabilidade Ambiental, 

conforme Instrução Normativa n.º 01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da informação 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e demais legislação correlatas, no que couber, 

bem como o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis; o cumprimento as Normas Brasileiras – 

NBR  publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e cumprir 

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo aos 

parâmetros estabelecidos pela Lei n.º 12.305/2010. 
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15.  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA  

 

Com base na análise técnica, levantamento de mercado, estimativa de custos e avaliação das 

soluções possíveis, conclui-se que a contratação de empresa especializada para a execução dos 

ensaios laboratoriais de solos, por meio de licitação única, é a alternativa mais adequada para 

atender à necessidade da Administração Pública no contexto das obras de construção pretendidas 

nesta contratação no município de Santa Maria da Boa Vista – PE. 

A fundamentação legal para esta escolha encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, nos 

seguintes dispositivos: 

 

1. Art. 6º, inciso XXIII – a contratação atende ao princípio da competitividade, uma vez que o 

estudo de mercado demonstra a existência de empresas qualificadas para execução dos 

serviços; 

2. Art. 7º, caput – observa os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e economicidade; 

3. Art. 18, X – prevê que o planejamento da contratação deve contemplar análise da 

viabilidade técnica, econômica e jurídica, o que foi realizado neste Estudo Técnico 

Preliminar; 

4. Art. 17 – assegura que o planejamento prévio, incluindo levantamento de mercado, 

definição do Termo de Referência, estimativa de preços e capacitação da equipe de 

fiscalização, é requisito para a regularidade da licitação; 

5. Art. 57 – garante que a execução por empresa especializada proporciona maior 

confiabilidade técnica e responsabilidade profissional, alinhando-se às exigências legais de 

qualidade e segurança. 

A contratação única proporciona padronização dos procedimentos técnicos, ganhos de 

escala, redução de custos administrativos e simplificação da fiscalização, prevenindo 

inconsistências e garantindo que os resultados obtidos nos ensaios laboratoriais possam subsidiar 

com segurança os projetos e a execução das obras. 

Portanto, considerando a análise técnica, os estudos de mercado, a definição clara do objeto 

e a conformidade com os princípios e dispositivos da Lei nº 14.133/2021, conclui-se que a 

contratação proposta é plenamente adequada e eficaz para atender à finalidade pública, garantindo 

segurança técnica, transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 
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Santa Maria da Boa Vista/PE, 07 de maio de 2026.  

 

 

 

Anne Eméline Medrado Moraes 

Comissão de Elaboração de Estudo Técnico Preliminar 

Portaria n.º 317/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II: PROPOSTA DE PREÇO 

 
À Comissão de Contratação 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Santa Maria da Boa Vista/PE. 
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[Nome do proponente], com domicílio à [endereço do licitante com logradouro, número, 

complemento, bairro e cidade], CNPJ nº [xxxxxxxx], telefone [●], FAX [●], e-mail [●], neste 

ato representado por [nome do representante], [qualificação civil do representante, cargo 

e referência a instrumento de mandato, se houver], pelo presente propõe o fornecimento 

do produto [●], conforme as seguintes condições: 

ITEM OBJETO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1     

 

Validade da Proposta:  dias corridos contados a partir da data da 

apresentação da proposta. Santa Maria da Boa Vista/PE,  de  de 2026. 

[assinatura do responsável legal] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO - III DAS DECLARAÇÕES: 

 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 
despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 
licitação, incluindo custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento do objeto da proposta. 
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02. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar o objeto desta proposta, 
na quantidade estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais 
compromissos de fornecimento porventura existentes, de acordo com as características e 
especificações contidas no Anexo- I Termo de Referência, respeitando as condições 
estabelecidas, prazos, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

03. Declara, sob as penas da lei, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

04. Declara, sob as penas da lei, está ciente e concorda com as condições contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

05. Declara, sob as penas da lei, responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras. 
06. Declara, sob as penas da lei, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

07. Para a execução deste objeto, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometera dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
relacionada, devendo garantir, ainda, que 

 
 seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
Local e data 

 

Nome: [identificação do representante legal/procurador 

do licitante] RG: 

CPF: 

Cargo/função: 

 
Observações: 

a) Esta declaração deverá ser apresentada no original. 
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 
[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob nº [●], neste ato representado por 
[nome do representante], [qualificação civil do representante, cargo e referência 
a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as penas da lei, a inexistência 
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de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação 
ao Município de São Paulo. 

 
 

 
Local e data 

 
 

 

 
Nome: [identificação do representante 

legal/procurador do licitante] RG: [●] 

CPF: [●] 

Cargo/função: [●] 
 
 
 
 

 
Observações: 

a) Esta declaração deverá ser apresentada no original. 
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES E PENALIDADES 
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A empresa [Nome da empresa] com sede [Endereço da empresa] CNPJ nº [●], DECLARA, 
estar ciente das obrigações e penalidades contidas no processo de dispensa de licitação, 
para a aquisição/serviço de [●]. 

 
 

 
Local e data 

 
 

 

 
Nome: [identificação do representante 

legal/procurador do licitante] RG: [●] 

CPF: [●] 

Cargo/função: [●] 
 
 
 
 

 
Observações: 

a) Esta declaração deverá ser apresentada no original. 
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NADA DEVE À FAZENDA MUNICIPAL 
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A Empresa _ inscrita no 
CNPJ sob nº  , por 
intermédio de seurepresentante legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a)  portador(a) da  
Carteira  de  Identidade  n.º _  e do C.P.F. n.º 
____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui cadastro mobiliário junto 
à Prefeitura do Município de São Paulo e que nada deve à Fazenda do Município de São 
Paulo, relativamente aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 
 
 
 

 
Local e data 

 
 

 

 
Nome: [identificação do representante 

legal/procurador do licitante] RG: [●] 

CPF: [●] 

Cargo/função: [●] 
 
 
 
 

 
Observações: 

a) Esta declaração deverá ser apresentada no original. 
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada. 

 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR A PARTICIPAÇÃO DE SERVIDOR (ES) DA MUNICIPALIDADE DE 
SANTA MARIA DA BOA VISTA/PE NO QUADRO SOCIETÁRIO 
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[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob nº [●] com sede na [Endereço da empresa], nº [●], 

DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não possui em seu quadro 

societário, diretivo ou de Conselho a participação de servidor(es) da Municipalidade de Santa 

Maria da Boa Vista. 

 
 

 
Local e data 

 
 

 

 
Nome: [identificação do representante legal/procurador do licitante] 

RG: [●] 

CPF: [●] 

Cargo/função: [●] 
 
 
 
 

 
Observações: 

a) Esta declaração deverá ser apresentada no original. 
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV - MINUTA CONTRATO 
 
 
CONTRATO DE N.º XXX/2026/SEDUC 

CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA 
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VISTA/PE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER E 
A EMPRESA  . 

 
 
O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA/PE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua Raimundo Coimbra Filho, n.º 131, Senador Paulo Guerra, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
10.358.182/0001-20, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 
LAZER, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Tiradentes, n.º 39, Bairro Senador 
Paulo Guerra, Santa Maria da Boa Vista, Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 30.382.029/0001- 
46, neste ato representada pela Secretária a Sr.ª Fabiana Ribeiro Granja nomeada pela Portaria nº 
363/2025, de 16 de junho de 2025, brasileira, solteira, residente e domiciliada nesta cidade, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa ___________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 
__________ sediado(a)  , n.º   , CEP nº  , e-mail:  , Tel: (  )    , neste ato 
representado(a) por ______ Sócio Administrador, conforme atos constitutivos da empresa, 
doravante designado(a) CONTRATADO(A), tendo em vista o que consta no Processo n.º 
001/2026/SEDUC e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n.º 001/2026/SEDUC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de engenharia referente à ensaios laboratoriais de solos, com sondagem percussiva, os 
quais serão utilizados para obras localizadasno Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, nas 
condições no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 

1    
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A autorização de contratação direta; 
1.3.3. A proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$  ( ). 
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 
6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 25 (vinte e cinco) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista nos incisos do art. 
141 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
6.2. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas à prestação de serviços. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 
do orçamento estimado em 05/09/2025. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definido(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 

8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.  
 

8.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do contrato.  

 
8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade.  
 

8.5. Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas no contrato.  
 

8.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais.  

 
8.7. Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o atendimento das 

normas, especificações e instruções estabelecidas devendo intervir quando necessário, a fim de 
assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento.  

 
8.8. Designar, por meio da Secretaria Contratante, pessoa responsável pelo encaminhamento e 

fiscalização dos serviços ora pactuados.  
 

8.9. Acompanhar a execução dos serviços por meio de um representante da CONTRATANTE, 
determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à 
autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das 
medidas convenientes, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto 
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contratado e o seu aceite. 
 

8.10. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas, no prazo e 
nas condições estabelecidas, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal 
ato.  

 
8.11. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo com as leis que 

regem a matéria.  
 

8.12. Remunerar os serviços contratados na forma e nas condições pactuadas.  
 

8.13. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços.  
 

8.14. A Prefeitura, através de notificação por escrito à CONTRATADA, poderá solicitar, no prazo de 
48 (quarenta e oito), o afastamento de qualquer empregado da mesma que não tenha 
comportamento adequado. Em caso de dispensa não caberá à Prefeitura qualquer 
responsabilidade.  

 
8.15. Emitir ordem de realização dos serviços, na qual conste o local, prazo de execução e orientação 

técnica e demarcação dos serviços.  
 

8.16. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções complementares, 
suficientes e necessários à respectiva execução do objeto.  

 
8.17. Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais, garantindo o contraditório e a 

ampla defesa.  
 

8.18. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos.  

 
8.19. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades técnicas 

constantes no objeto executado/fornecido, para que sejam corrigidos.  
 

8.20. Verificar se os serviços e/ou o produto entregues pela empresa CONTRATADA está em 
conformidade com as especificações técnicas e funcionalidades constantes neste contrato podendo 
sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que esteja em desacordo com as 
especificações técnicas descritas no mesmo.  

 
8.21. Aquelas contidas no futuro Edital, aqui não transcritas. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto, utilizando-se de pessoal de reconhecida 

competência, integridade profissional e ética, sendo vedada a contratação daqueles que possuam 
condenação transitada em julgado por crimes contra à Administração Pública.  

 
9.2. Prestar esclarecimentos à Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria da Boa Vista/PE, 
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independente de solicitação, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar 
toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem como tomar as 
providências necessárias para a sua correção. 
 

9.3. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, o pessoal necessário à execução do 
objeto, cabendo-lhe arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer 
decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do município de Santa Maria 
da Boa Vista/PE. Para mais, fica vinculada, por força de exigência dos Controles Interno e/ou Externo, 
apresentar comprovante do cumprimento das obrigações trabalhistas referentes aos profissionais 
alocados nas atividades decorrentes do objeto.  
 

9.4. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto. 
 

9.5.  Manter, durante a completa execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, podendo, a qualquer tempo, o fiscal 
ou o gestor do contrato requisitar a apresentação de qualquer documento previsto no Termo de 
Referência. 

 
9.6.  - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou ao acompanhamento pelo órgão interessado. 

 
9.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho de suas funções ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 
contratante.  

 
9.8. Suportar as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de veículos, 

combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, bem como as despesas de deslocamento e diárias de 
pessoal. 
 

9.9. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento 
da fatura pela contratante. 

 
9.10. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e 

expressa autorização da Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria da Boa Vista/PE.  
 

9.11. Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento, 
discrição e urbanidade na relação interpessoal. 
 

9.12. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre 
dentro dos prazos estabelecidos. 
 

9.13. A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Secretaria Municipal de 
Educação de Santa Maria da Boa Vista/PE, para esclarecimentos e recomendações ao desenvolvimento do 
trabalho.  
 

9.14. Cabe a contratada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
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total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração. 
 

9.15. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 

9.16. Apresentar à contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão nas dependências do órgão contratante para a execução do serviço. 

 
9.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso. 
 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
9.19. Os serviços serão executados pela contratada na forma descrita no Termo de Referência. 

 
9.20. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativas, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
iv) Multa: 

 
1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 
10% a 30% do valor do Contrato. 

 
3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

 

4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do valor 
do Contrato. 

 
5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20% do 
valor do Contrato. 

 
6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do 
valor do contrato. 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
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a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) as penalidades do caso concreto; 

 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 

 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, deste que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2(dois) meses de 
antecedência desse dia. 

 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.6.3. Indenizações e multas. 

 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
12.8. O contrato poderá ser extinto: 

 
12.8.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
12.8.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 
âmbito do órgão contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA MUNICIPAL EXECUTIVA DE CULTURA E LAZER 
Unidade Orçamentária: 021503 / 1339201 
Programa Atividade: 1.267 
Elemento de Despesa: 3390.36.00 / 3390.39.00 

Fonte de Recurso: Próprio 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequente será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1. O reajuste será concedido com base na variação do IPCA/IBGE, observado o interregno mínimo 
de 1 (um) ano contado da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que a 
proposta se referir, nos termos do art. 124, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8.º, §2º, da Lei n.º 
12.527, de 2011. 
16.2. O extrato do presente contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no prazo de 20 (vinte) dias úteis da data de assinatura, nos termos do art. 94 da Lei nº 
14.133/2021, sob pena de ineficácia do ajuste. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
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17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Maria da Boa Vista/PE para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

 
Santa Maria da Boa Vista/PE, XX de Janeiro de 2026. 

 
 
 

 

FABIANA RIBEIRO GRANJA 
Secretária de Educação, Esporte e Lazer 

CONTRATANTE 
 
 

 

Representante Legal 

CONTRATADA 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1.   
 

2.   
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 


